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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
AGRAVADO : VALDECIR ANTONIO CAMARGO NEVES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PENHORA. ATIVOS FINANCEIROS. 
QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. POSSIBILIDADE DE 
DESBLOQUEIO DE OFÍCIO.
1. A penhora eletrônica não pode descurar-se do disposto no art. 833, X, do CPC, uma vez que "a 
previsão de impenhorabilidade das aplicações financeiras do devedor até o limite de 40 salários-
mínimos é presumida, cabendo ao credor demonstrar eventual abuso, má-fé ou fraude do 
devedor, a ser verificado caso a caso, de acordo com as circunstâncias de cada hipótese trazida à 
apreciação do Poder Judiciário" (AREsp 2.109.094, Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe de 
16.8.2022).
2. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito do STJ, a impenhorabilidade constitui 
matéria de ordem pública, cognoscível de ofício pelo juiz, não havendo falar em nulidade da 
decisão que, de plano, determina o desbloqueio da quantia ilegalmente penhorada.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 25 de setembro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão que negou provimento ao 

Recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

Não incidência do óbice da Súmula 83/STJ Quanto à aplicação 
da Súmula 83/STJ, destaca-se que o ente público não desconhece a 
jurisprudência dessa egrégia Corte sobre a impenhorabilidade da quantia de até 
quarenta salários-mínimos depositada em conta corrente, aplicada em caderneta 
de poupança ou outras modalidades de investimento, exceto quando 
comprovado abuso, má-fé ou fraude.

A questão se o reconhecimento da impenhorabilidade pode se 
dar de ofício, antecipadamente, sem que o executado interessado alegue a 
impenhorabilidade nos termos do art. 854, §3º, I, do CPC, não tem 
jurisprudência pacífica no Superior Tribunal de Justiça, ainda mais considerando 
que a tese da autarquia já teve pronunciamento favorável da Corte Especial, 
como citaremos a seguir.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

Recurso à Turma.  

É o relatório.   
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PENHORA. ATIVOS 
FINANCEIROS. QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE. POSSIBILIDADE DE DESBLOQUEIO DE 
OFÍCIO.
1. A penhora eletrônica não pode descurar-se do disposto no art. 833, X, do 
CPC, uma vez que "a previsão de impenhorabilidade das aplicações financeiras 
do devedor até o limite de 40 salários-mínimos é presumida, cabendo ao credor 
demonstrar eventual abuso, má-fé ou fraude do devedor, a ser verificado caso a 
caso, de acordo com as circunstâncias de cada hipótese trazida à apreciação do 
Poder Judiciário" (AREsp 2.109.094, Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe de 
16.8.2022).
2. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito do STJ, a impenhorabilidade 
constitui matéria de ordem pública, cognoscível de ofício pelo juiz, não havendo 
falar em nulidade da decisão que, de plano, determina o desbloqueio da quantia 
ilegalmente penhorada.
3. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 8.5.2023.

Para sustentar sua tese, o agravante apresenta acórdão da Corte 

Especial de 2014, que trata da relativização da noção de impenhorabilidade absoluta 

de determinados bens constantes no rol do art. 649 do CPC/1973. O decisum não 

versa sobre o tema debatido neste feito: a possibilidade de reconhecimento de ofício 

da impenhorabilidade de determinados bens.

Apresentou, ainda, decisão monocrática proferida no REsp. 

2.020.637/RS, pelo eminente Ministro Benedito Gonçalves.

No entanto, como afirmado na decisão agravada, o entendimento 

consolidado das duas Turmas de Direito Público desta Corte é no sentido de que a 

impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, cognoscível de ofício pelo 

juiz, e não há falar em nulidade da decisão que, de plano, determina o desbloqueio 

da quantia ilegalmente penhorada.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. SISTEMA 
BACENJUD. DEPÓSITO EM CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 
SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. 
POSSIBILIDADE DE DESBLOQUEIO EX OFFICIO. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Na linha da jurisprudência firmada no âmbito das Turmas da 
Primeira Seção, são impenhoráveis, consoante o disposto no art. 833, X, do 
CPC, os valores depositados em instituição financeira até o limite de 40 
(quarenta) salários mínimos, sendo a impenhorabilidade matéria de ordem 
pública, passível, portanto, de ser conhecida de ofício pelo juiz. Precedentes.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.231.807/RS, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PENHORA. 
SISTEMA BACENJUD. DECISÃO RECORRIDA EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
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I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento com pedido de 
antecipação dos efeitos da tutela recursal contra decisão interlocutória proferida 
em execução fiscal que indeferiu o pedido de bloqueio de conta de pessoa 
jurídica executada. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região negou provimento 
ao agravo de instrumento.

II - No que trata da alegação de violação dos arts. 7º, II, 9º, 10 e 
11, I, da Lei n. 6830/1980, bem como dos arts. 835, I, 854, §§ 3º, I, e 5º, c/c os 
arts. 797 e 789, todos do CPC/2015, o entendimento da Corte Regional 
encontra-se em sintonia com o jurisprudência desta Corte Superior, no sentido 
de que "são impenhoráveis valores inferiores a 40 (quarenta) salários mínimos 
depositados em aplicações financeiras, de modo que, constatado que a parte 
executada não possui saldo suficiente, cabe ao juiz, independentemente da 
manifestação da parte interessada, indeferir o bloqueio de ativo financeiros ou 
determinar a liberação dos valores constritos, isso porque, além de as matérias de 
ordem públicas serem cognoscíveis de ofício, a impenhorabilidade em questão é 
presumida, cabendo ao credor a demonstração de eventual abuso, má-fé ou 
fraude do devedor." Precedente: AgInt no AREsp n. 2.151.910/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 
22/9/2022. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.968.794/RS, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 14/9/2022 e 
RMS n. 54.760/GO, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, julgado em 12/9/2017, DJe de 19/9/2017.

III - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.207.113/RS, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015 
APLICABILIDADE. QUANTIA ATÉ 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE. TEMA COGNISCÍVEL DE OFÍCIO. MATÉRIA 
DE ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO.

(...)
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça de 

que os valores inferiores a 40 salários-mínimos são impenhoráveis.
 III - "A impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, 

cognoscível de ofício pelo juiz, não havendo falar em nulidade da decisão que, 
de plano, determina o desbloqueio da quantia ilegalmente penhorada" (1ª T., 
AgInt no AREsp n. 2.151.910/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 22.9.2022) 
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.053.779/RS, relatora Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 10/4/2023.)
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ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO.  PENHORA.  
SISTEMA BACENJUD.  DEPÓSITO  EM  CONTA  BANCÁRIA  ATÉ  O  
LIMITE  DE  40 SALÁRIOS    MÍNIMOS.    IMPENHORABILIDADE    
PRESUMIDA. POSSIBILIDADE DE DESBLOQUEIO EX OFFICIO.

1. A penhora eletrônica não pode descurar-se do disposto no art. 
833, X, do CPC, uma vez que "a previsão de impenhorabilidade das aplicações 
financeiras do devedor até o limite de 40 salários-mínimos é presumida, cabendo 
ao credor demonstrar eventual abuso, má-fé ou fraude do devedor, a ser 
verificado caso a caso, de acordo com as circunstâncias de cada hipótese trazida 
à apreciação do Poder Judiciário" (AREsp 2.109.094, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, DJe de 16.8.2022).

2.  Nos  termos  da  jurisprudência  firmada  no  âmbito  desta  
Corte  de Justiça,  a  impenhorabilidade  constitui  matéria  de  ordem  pública,  
cognoscível  de ofício pelo juiz, não havendo falar em nulidade da decisão que, 
de plano, determina o desbloqueio da quantia ilegalmente penhorada.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 2.158.284/RS, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 4/11/2022)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  
INTERNO  NO AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  
FISCAL.  BACENJUD. APLICAÇÕES  FINANCEIRAS  INFERIORES  A  
40  SALÁRIOS  MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE     PRESUMIDA.     
POSSIBILIDADE     DE RECONHECIMENTO  DE  OFÍCIO  PELO  JUIZ.  
AGRAVO  INTERNO  DO INMETRO DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 833, X, do CPC/2015, bem como da 
jurisprudência do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  são  impenhoráveis  valores  
inferiores  a  40 (quarenta) salários mínimos depositados em aplicações 
financeiras, de modo que, constatado  que  a  parte  executada  não  possui  
saldo  suficiente,  cabe  ao  juiz, independentemente da manifestação da parte 
interessada, indeferir o bloqueio de ativo financeiros ou determinar a liberação 
dos valores constritos, isso porque, além de as matérias de ordem públicas serem 
cognoscíveis de ofício, a impenhorabilidade em questão é presumida, cabendo 
ao credor a demonstração de eventual abuso, má-fé  ou  fraude  do  devedor.  
Precedente:  AgInt  no  AREsp  n.  2.151.910/RS,  relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 22/9/2022.

2. Agravo interno do INMETRO a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 2.149.064/PR, Rel. Min. Manoel Erhardt 

(Desembargador convocado do TRF 5), Primeira Turma, DJe de 28/10/2022)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. BLOQUEIO  DE  ATIVOS  FINANCEIROS.  MONTANTE  
INFERIOR  A  40 SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE 
PRESUMIDA. DECISÃO EX OFFICIO. POSSIBILIDADE. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.

(...) 3. Nos termos do disposto no art. 833, X, do CPC, é 
impenhorável o montante de até quarenta salários mínimos depositado em 
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instituição financeira, não apenas em cadernetas de poupança mas, também, em 
conta-corrente ou em fundos de investimento, ou, ainda, guardados em 
papel-moeda.

4. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte 
Superior de Justiça, a impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, 
cognoscível de ofício pelo juiz, não havendo falar em nulidade da decisão que, 
de plano, indefere o bloqueio  da  quantia  pelo  sistema  SISBAJUD,  ante  a  
irrisoriedade  dos  valores depositados.

5. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp 2.129.480/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe de 20/10/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.324.065 / RS
Número Registro: 2023/0095720-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50321295220224040000 50531451520164047100

Sessão Virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVAVEIS-IBAMA

AGRAVADO : VALDECIR ANTONIO CAMARGO NEVES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVAVEIS-IBAMA

AGRAVADO : VALDECIR ANTONIO CAMARGO NEVES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de setembro de 2023
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